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Refercnte ao Projeto de Lei n.'2212021 que "Declara de Utilidade
Pública a AssoÇiação Piano Gente, com sede no Municipio de

Cuiabá.".

Autor: DeDütado Carlos Avalonc

É o relatório.

I - Relâtório

A presente iniciativa foi recebida c registlada pcla Secretaria de Serviços Legislativos no

clvr 0210212021, sendo colocada cm pauta no dia 1ol12l2o21, tcndo seu dcvido cunpimcnto no dia

23/02/2021, após o cumprimento de pauta ft)i e[can]inhada para esta Comissào no dia 24102121)21.e

nela apodado na rnesrna data, tudo conlôIme as folhas i'02/72\'.

Por esta Cornrssào, 1'()i dpresentado o §-g.b§l!!.SÚy9-Iq!9gE!-!:-!L, conr a finalidade de

promovcr adequaçõcs ao relêrerlte projcto, que objctiva declarar de Utilidade Púhlica Estadual a
i'assocr,cÇÃo pr.rNo coNre, ôol,r sebe Nô MUNICiPIO DE culABA-, dc acuttlo corn

Lei n" I 1.,125, de 15 dc junho cle 2021, coln o novo dispositivo legal para as devidas adequações'

o Autor assim argumenta em sua justificativâ:

"A Ássociação Piano Gente, Pessod Jurídica de Dircilo Privado é uma

associ.rção sen fins lucruítuos, insüita no CNPJ 32.692 257/0001-18, co' sede

en Cuiabá. nd Rua Dario Luis Shernet n" 66, Baitto Areão, Cuiabá/MT CEP

78.010.320.
Criada no dno de 20t8 d Associação Piano Genle realiza projeto q e tem cono
objeliTo, sobreíltdo, envolt'er proJessores de música paru ensíndr SFaluitame le

pessoas de todas os classes sociais e Íaixar elátias' em especidl ao Púhlico que não

Íe acesso ao aprerkiizado ttusical visantlo democraiizat a músrca.

Dianle do exposlo solicito o apoío dos nobrcs pares pata a apro''açAo do prcsefile

projeto de lei. ".

Após, os autos foram encamiúados à Comissão de Constituição, Justiçâ e Redação para

emitir parecer.

Av. Ar ré Antônio Maggi, n." 06, ScloÍ A CPA CEP: 780'19_901 Cuiabá M l (

s$



EsraDo DE Maro GRosso

AssÊMBLEra LEGTsLATTvA Do EsraDo DE MATo GRosso

Secretaria Parlamentar da Í!4esa Diretora

Núcleo CCJR

Comi,sào de (onslilJ,çào lustica e qedàçào

lI - Análise

Cabc à Comissão de ConstituiÇão, Justiça e Redação CCJR, de acordo corn o artigo 36 da

Constituição do Estado de Mato Crosso, c artigo 369, inciso l, âlinea "a", do Regimento lntcmo

desta Casa cie Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico sobre todas as

proposições oferecidas à deliberação da Casa.

No que diz rcspeito à lramitaÇão c abordagem do tcma, o Regimcnto litemo prcvô dois

casos: no primciro, verillca-se a cxistôncia de lei quc trate especificamente do tcma abordado, sc

confirmada o projeto scrá arquivado. No segundo, à existôncia de pro.jetos semêlhântes Trâmitândo_

se houvcr, a propositula dcvcrá scr apensada.

Segundo pcsquisas realizadas, scja na intemct ou iúranet da Assernbleia Legislativa dc

Mato Grosso sobre o assunto, não lõi encontrada nenhuma propositura refelente ao tema. Isso

significa a inexistôncia de obstáculo Ícgimental ao pÍosseguimento da proposta dc lci, desse lnodo

tal propositura preenche os requisitos necessários para análisc de mérito por paÍe desta Cornissão

A Lei n.'8.192, de 05 de novcmbro de 200'1, estabelecc em seu artiSo 1o os requisitos

necessários para que o Estado lcconheça a entidade como dc utilidade pública, ln veráis:

"Ari. 1'À socíedade cí'ril, a dssociação e aÍundação, legalmenÍe cohslituídas e erfi

funcionamenlo no Estado, sem fins lucadtlvos e com detlinação exclusfua para

se-rir desinteressadame te à coletiridacle, podertl set cleclarudas de ütilidade
públíca e:ladual, atendidos os seguintes requisííos:

I - dispor de personaliddde jurídica;

II - estar em íuncionamento ifiinterrupto há mais de 01 (un) ano; (Redação dada
pela Lei n'. 8.518/2006);

ru comprovar que os cargos de sta direção e de cofiselheiros não são

remunerados; excelo de dírígefiles que atuefi eíeíiva e íe na Seslão executiva,

cumpridos os rcquisitos ple1)íslos nos .trís. 3" e 16'dd Lei Federal n" 9 790, de 23

de março de lggg, respeilados como linites os valotes de mercado na região

corresytndente a sua área tle atuação, detendo o wlor ser fxado pelo órgão de

deliberação superior cla entidade, tegislrado em aía, ton comunic.tção cto

Ministétio Público, no can .las Íundações; (Redação dada pela Lei n."
)0.683/2018)

IY - comprorat que seus diretores e conselheiros são pessoas idôneas;

V - dispor de reconhecime to de uíilidade públicd nlunicipal.

t'dtágt'dfo único: ,4 co tpotaÇão do cutlPrí rcüto drls exigtnci1! díspo\ut not

incisoti tl, IIt ( lt/ íle.\te artig patlera ser declaraút Pot lui. de Dircito l'tuttlator'

Je .h6tícd. Gotenddor da EsÍado. Prclêíto Municipal Prc\kle
Municiptll, PresidenÍe do Senado, Delegado de Polícitt, ou seu§

Av. AndÍé A)tônio Maggi, n.' 06, Sctor A CPA CEP: 7E049 901
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da localiclade et que a cnÍidade .ítucíorur (l?eda\:ão dddd Pela Lei n."
t0.192i2011).

Em analisc a frôposllurn nos termos do Substitutivo IntegÍal n'01! o mesmo visa

adcquar, de acordo com o novo dispositivo legal, Lci n" 11 425, dc 15 de junho de 2021, em seu

aÍlig<) l'-,'1 No leíÍo .lat lei que declarar ieletfiinddtl sociedade civil, assoc'idção ott -fúndaçõtt
como )^cnlo de utilidade pública det'erú conÍcr disPosilito con o Cddaslro Nacional de Pessoa

.lurídica - CNPJ.la lespectiNa enliddde.". Portanto, necessária à apresentação do relêrido
substitutivo para as devidas adequaçõcs, insedndo no tcxto legâlo CNPJ da relêrida Associação.

Co statou-se que a Declara dc Utilidade Pública Estadual a "ASSOCIAÇÀo PIANO

GENTE. COM SEDE No MUNTCíPIO DE CUIABÁ" está dc acordo com a exposição acima,

preeDchcndo os requisitos exigidos cxprcssamente na lcSislação:

- em pleno e regul Íuncionamenlo há nais de 0l (um) dno consecúlivo' como

constu no Cadaslro Nacional de Pessoa Jwídica (í1 26);

- regislro no Cadastro Nacional da Pessoa hrídica CNPJ, sob a inscriÇão n'
3 2. 692. 2 57/000 1 -18 01. 2ó) ;

- con reconhecimenlo e Declaração de Utilídade Pública Municipal de acordo
com o a Lei n' 6.621, de 15 de ianeiro de 202), publicada no Diário Oiicíal de

Cotltas de 19 deianeíro de 2021. 4.27);

- os cdrSos de sua direção e de conselheiros nõo são rcmunerados, befi como, seus

ditigefiles e conselheiros são pessoas idôneas, de acortlo com a Declaração

assinada pelos Srs. Roberlo Amorím, Delegddo íle Polícia' Marcelo Feta de

Camalho, Procurador de Justka alo Esí.ldo de Malo Grosso e Mauro Delfino
Cesár, Procuraclor de JustiÇa do Estado de Mdto Grosso (Ík 78' 79 e 80).

Assim, tendo que o §ú§!.SI1ys-I49gê!-d ql, visa promovel adequações ao presente

projeto, de acordo com Lei n" 11.425, de 15 dejunho de 2021, razão pela qual deve ser âcâtâdo

logo, não vislumbramos questões constitucionais e legais que sejam óbice para a

aprovação do presente projeto de lei, nos teÍmos do substitutivo integral n' 01.

É o parecer.

Andró 
^nlônio 

Ma88i, tr.'06, Setor A CPA CLP: 78049 901 Cuiabá MT
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III - Voto do (a) RelatoÍ (a)

Pclas razões expostas, voto fâvorável, nos termos do substitutivo integrâl Í'01, ao

Projeto de Lei n." 2212021 de autoria do Dcputado Cârlos Avalonc.

Sâlâ das Comissões. em r dc r1de2021.

IV - Fichâ de Votação

Voto Relator (a

Pelas Íazõcs expostas, voto íâvorávcl, nos termos do substitutivo intcgral n" 0l ao Proicto c1e

Lei n." 2212021dc autoria do Deputado Carlos Avalone.

PosiÇão na Comissão ldentificliád do (a) Deputado (a)

Relator (a)

r'-\ r
MembróJ {â)

\ .,/ \/ Ann,,/-r.
Y

Proieto de Lei n.'2212021 Parecern."53l/2021
Reunião da Comissão em iq tP- I 7C.21
Prcsidcnte: Depuiado uJ ,.1,"-- S^ÁD
Relator G): Deputado (a) c.'i ..,\u:,^ .l--,!-

Av. André -Anlôrio Maqs;. D.'06, Seror A CP^ CF:P|780'19-901 Cuiibá ltÍT(MAT)
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Reunião 25! Reunião Ordinária Híbrida
Data 1.41L2/2O2r Horário 08h00min
Proposlção PRoJETo DE LEr 221202t "Utilíd«tu Ptiblií(" (c/süh§ti!t!!iro intcgtal)
Autor (a) Deputado Carlos Avalone

Membros Titulares Sim Não Abstenção Ausente

Deputado Wilson Sântos - Presidente x tr ! tr
Deputâdo Dr. Eugênio - Vice Presidente tr tr tr tr
Deputâdo Dilmâr Dal Bosco x tr tr !
Deputade Janaina Riva tr tr tr x
Deputado Sebastião Rezende x tr tr tr

Membros Suplentes

Dêputado Carlos Avâllone tr ! tr tr
Deputado Fâi5sâl ! tr tr tr
Deputâdo Eduardo Botelho ! tr tr tr
Deputado Delegado Clãudinei E tr tr !
Deputado Xuxu Dal Molin tr tr tr !
somâ Total 5 0 0 1

Resultado Final: Matéria relatada pell) Deputado Wilson Santos presencialmcntc com pdrecel

FAVORÁVEL nos tcrmos do substitulivo integral i' 01. Votaram com o Rclator os l)eputados

Delegado Claudinei presenciaill]entc, Dilmar Dal Boco, Dr' Eugôl1io c Sebastião Rczcnde por

vidcoconferência. Ausentc a Deputada Janaina Riva. Sendo a propositura aprovada com parcccr

|AVORAVEL l1os tcnnos do substitutivo intcgral n'01.

oJo-0r-»tÀ-ê.^"c0r>,c
Waleska Cardoso

Consultora Legislâ1iva
Núclco CCJR

(/

Avenidaandréantônio Mêggi, n.e06,SetorA-cPA cEP:78049_90:l -cuiabá MT


